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de Washington 

Numa decido que deve-
rá reforçar a atitude dura 
que os bancos dos Estados 
Unidos assumiram em re-
lação ao Brasil após o 
anúncio da moratória, em 
fevereiro. passado, uma co-
miado interdepartamental 
do governo americano re• 
baixou a classificação da 
divida brasileira de longo 
prazo para "sub sten-
dard", 

Não houve alteração. em  
relação aos -  empréstimos 
de curto prazo, que estilo 
sendo pagos. Esses conti-
nuarão a ser classificados 
como "outros problemas 
de transferência de risco", 
a mala benigna das quatro 
Categorias usadas pelas eu-
toridades bancárias de 
Washington para sinalizar 
dificuldades com os em-

. préstimos dos bancos ame-
ricanos • a cerca de 75 
países: 

"Essa é a primeira vez 
que. a comissão rebaixa o 

• crédito de um pais antes de 
se esgotar o prazo de no-
venta dias (a partir do qual  

os bancos deixam de poder 
contabilizar os juros)", no-
tou um banqueiro a este 
jornal. "Ao fazer isso, o go-
verno está obviamente en-
viando um forte sinal aos 
bancos de que devem assu-
mir imediatamente as per-
das de receitas em seus 
empréstimos para o Bra-
ail", acrescentou. 

(O presidente do Banco 
Central — BC, Francisco 
Gros, Irá reunir-se com o 
comitê dos bancos credores 

, no próximo dia 10. Segundo 
o comunicado divulgado 
ontem pelos bancos, nesse 
encontro Gros deverá ex-
por aos credores "os planos 
económicos" do governo e 
tratar de "medidas provi-
sórias" sobre a divida — 
ver página 27.) 

O Bank of America e o 
Morgan Guaranty Trust, 
segundo e quinto maiores 
credores americanos do 
Brasil, respectivamente, 
captaram o sinal, Pouco 
depois do fechamento do 
mercado de ações, ambos 
anunciaram uma medida 
que, segundo o consenso 
das fontes financeiras, será 
amplamente seguida hoje 
por outros bancos e poderá 
pôr em risco as linhas de 
curto prazo. 

Meia hora depois do fe-
chamento do mercado, o 
Morgan informou, em No-

-va York, que colocara seu .  

'US$ 1,8 bilhão de emprésti-
mos de médio e longo prazo 
ao Brasil na situação .de 
"non-accrual", passando a 
registrar em seus livros 
apenas os pagamentos que 
forem efetivamente recebi-
dos. Pouco antes, o Bank of 
America, que há duas se-
manas anunciara a possibi-
lidade de tomar esse cami-
nho, confirmou, em São 
Francisco, que colocara o 
US$ 1,9 bilhão de emprésti-
mos de médio e longo prazo 
ao Brasil numa "base de 
caixa".  

depois de cair 27 pontos, fe- 
chou em alta de 11,36 pon- 
tos e ficou em  
ver página 28.) 

2.316,05 
 

O Bank of America, que 
há dots anos já opera no 
vermelho, estima que a de-
cido lhe custará uma per-
da adicional de receita de 
US$ 40 milhões no primeiro 
trimestre e de cerca de US$ 
100 milhões durante o ano, 
se a suspendo de paga-
mentos persistir. (Normal-
mente, os bancos contabili-
zam em seus balancetes, 
no fim do mês, um valor 
correspondente á parcela 
mensal de juros, embora os 
pagamentos só sejam fei» 
tos trimestral ou semes-
tralmente, dependendo do 
contrato.) 

(Continua no abolas 26) 

(Segundo analistas de 
Wall Street ouvidos pela 
agência AP/Dow Jones, a 
elevação dos juros ameri-
canos a clientes preferen-
ciais seria mais uma forma 

,..._ de os bancos compensarem 
as perdas com emprésti-
mos ao Brasil do que pro-
priamente uma tendência 
generalizada de reajuste 
das taxas motivada por fa-
tores econômicos. Ontem, o 
índice industrial Dow Jo-
nes da Bolsa de Nova York, 



EUA rebabin 
classificação do... 

por Paulo Salero 
de woshinaton 

(Continuação do 1 9  página) 
:0 Morgan informou que 

teta uma perda de receita 
de US$ 20 milhões no pri-
meiro trimestre, nos quais 
estão incluídos US$ 4 mi-
lhões de juros não pagos re-
lativos a 1986. As taxas de 
juro atuais, o banco calcula 
que poderá ter sua receita 
diminuída em US$ 72 mi-
lhões em 1987, caso a mora-
«orla brasileira continue. 
"Três c'itros bancos ame-

riêtnos, o Citicorp, o Conti-
nkntal Illinois e o Marine 
MItiland, já haviam anun-
ciado, anteriormente, a 
possibilidade de terem de 
vir a escriturar seus em-
préstimos brasileiros como 
"tion-accrual". Fontes fi-
nanceiras disseram a este 
jornal que, uma vez que um 
banco como o Morgan to-
mou a iniciativa, todos os 
bancos farão o mesmo a 
partir de hoje. "Como acio-
nista deste banco, eu pode-
ria processar a diretoria 
caso eles não o façam", 
exemplificou um alto exe-
cutivo de um grande banco 
de Nova York. 

"Na prática, a colocação 
doS empréstimos brasilei-
ros numa 'base de caixa' 
significa que os bancos 
americanos estão impedi-
dos de continuar empres-
fíndo para o Brasil", 
acrescentou. 

"O rebaixamento oficial 
do' crédito brasileiro pare-
&armar um cenário extre-
mamente carregado para 
as conversas que o minis-
tro da Fazenda, Dilson Fu-
naro, terá em Washington, 
na semana que vem. Fon-
tes financeiras 
interpretaram-na como 
uma indicação do ânimo 
com que os representantes 
americanos participarão 
dêssas conversas. 

A decisão de Washington 
f6i comunicada aos bancos 
através de um memorando 
dê uma página datado de 26 
dê, março, que começou a 
ser recebido pelo correio no 
início desta semana. 
"Diante da falta de um pro-
grama abrangente de esta-
bilização, da ausência de 
negociações substanciás 
com os credores e do et:a-
ter indefinido da moratória 
sobre os pagamentr, os 
créditos ao Brasil são elas-
ãificados sub-standard', 
cem exceção dos créditos 
e•omerciais á dos créditos 
interbancários que estão 
sendo remunerados, os 
quais são designados 'ou-
tros problemas de transfe-
rência de risco"', informa-
ram as autoridades. 

memorando, que con-
tém uma breve exposição 
faetual sobre o Plano Cru-
zado e seu fracasso, sugere 

disposição de reclassifi-
em para cima, o quanto an-
t(ks„:. possível, os cerca de 
US$ 30 bilhões em créditos 
que, os bancos americanos 
têm no Brasil. "A próxima 
revisão do Brasil está mar-
gajla para outubro. Contu-
do,, , uma mudança signifi-
Cativa da situação levaria 
a-, uma reconsideração an-
taçipada", lê-se no texto. 
..7Ã, comissão responsável 

pila decisão — o Intera-
gency Country Exposure 
Review Committee — é 
composta por nove altos 
funcionários: três do Fede-
ral. Reserve Board (Fed), 
três do escritório do Comp-
troller of the Currency (a 
autoridade bancária do De-
partamento do Tesouro) e 
três da Federal Deposit In-
s•urance Corporation 
(.FDIC), a agência gover-
namental que garante os 
depósitos nos bancos a ela 
afiliados. Eles se reúnem 
três vezes por ano para 
classificar os empréstimos 
dos bancos americanos no 
exterior. 

A comissão começou a 
operar informalmente em 
t979, para atender, de for- 

'á coordenada, aos pedi-
dn's, de orientação dos ban-
cos. Em 1983, com a eclo-
sko da crise da dívida, sua 
existência foi legalizada. 
Por: óbvias razões diplomá-
ticas, as decisões da comis- 

não são confirmadas 
p[tblicamente. "Nós não fa-
zemos comentários sobre 
classificação de emprésti-
mos, seja a um país, seja a 
uma pessoa", disse a este 
jornal Lenora Cross, a 
porta-voz do Comptroller of 
the-Currency. 

A decisão sobre o Brasil 
foi iniciada na revisão de 
março passado, que já es-
tava marcada e, por coinci-
dência, acabaria ocorrendo 
dias após a decretação da 
moratória. Segundo um 
funcionário familiarizado 
com o processo, é normal 
que decorra um período de 
um mês entre a reunião de 
revisão e a comunicação da 
-decisão aos bancos, pois a .  
recomendação da comis-
são tem de ser submetida à 
alta hierarquia do Fed, da 
FDIC e do Tesouro. 

Fontes bancárias disse-
ram, contudo, a este jornal, 
que não vêem nada de ca-
sual no fato de a comissão 
ter decidido rec' assificar a 
dívida brasileira antes que 
se esgotasse o prazo de no-
venta dias após o venci-
mento dos primeiros paga-
mentos de juros, a partir do 
qual, pelos normas vigen-
tes, os balccs devem colo-
car seus empréstimos na 
situacão de "non-accrual" 
ou "non-performing", na 
qual ficam impedidos de 
contabilizar o recebimento 
dos juros em seus livros. 

"Esta é a primeira vez 
que isso ocorre", afirmou 
um banqueiro, lembrando 
que nos casos da Argenti-
na, da Venezuela, que fre-
quentaram temporaria-
mente a classificação 
"sub-standard" em 1983 e 
1984, e mesmo do Peru, que 
teve seus créditos rebaixa-
dos para a categoria "valor 
prejudicado" — uma abai-
xo da nova classificação 
brasileira — a comissão só 
agiu bem depois de esgota-
do o prazo de noventa dias. 

A categoria "sub-
standard" não implica co-
bertura obrigatória de re-
servas pelos bancos. Mas a 
decisão do Morgan e do 
Bank of America, de assu-
mir de imediato as perdas 
sobre seus empréstimos, 
torna irrelevante este as-
pecto da questão. 

Lamentando que as rela-
ções dos credores privados 
com o Brasil "tenha chega-
do a este ponto", um execu-
tivo de um banco com forte 
presença no Brasil disse a 
este jornal: "Eu aposto que 
a decisão de colocar os em-
préstimos numa base de 
caixa será interpretada de 
forma errada no Brasil. 
Vão dizer que os bancos es-
tão, finalmente, sofrendo 
perdas. Isso tudo é lamen-
tável, pois não precisava 
ter acontecido", desabafou 
o banqueiro. 


